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INTRODUÇÃO

A educação profissional técnica de nível médio (ensino técnico) é uma 
modalidade de ensino que visa à preparação para o exercício de profissões. 
Está prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 
1996) e atende aos direitos constitucionais à educação e à profissionalização. 
Estes devem ser assegurados pelo Estado, pelas famílias e pela sociedade, 
segundo o artigo 227 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A formação para 
o trabalho e para o exercício da cidadania está prevista na LDB, sendo uma das 
responsabilidades da educação básica, que vai desde a educação infantil até o 
ensino médio, inclusive.

Segundo a LDB, o ensino técnico pode ser desenvolvido nas próprias escolas de 
ensino médio. E também em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional, nas formas articulada ao ensino médio ou subsequente 
ao mesmo (BRASIL, 1996). O ensino técnico é uma formação integral e integrada, 
que desenvolve conhecimentos acadêmicos, competências gerais para o mundo 
do trabalho e habilidades para o exercício de profissões específicas.

Em sua articulação com o ensino médio, o ensino técnico pode ser oferecido 
nas formas integrada ou concomitante. Na forma integrada, o estudante é 
conduzido à conclusão da educação básica com uma habilitação profissional 
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técnica de nível médio. Isso é feito em uma única instituição de ensino, sendo 
efetuada uma única matrícula para cada estudante. Na forma concomitante, 
são realizadas matrículas distintas para o mesmo estudante, podendo ocorrer 
na mesma instituição de ensino, em instituições de ensino distintas e também 
em convênios sob regime de intercomplementaridade com projetos pedagógicos 
unificados (BRASIL, 1996).

Com a reforma do ensino médio, estabelecida pela Lei 13.415, de fevereiro de 
2017, o currículo do ensino médio passou a ser composto pela Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e por itinerários formativos. Entre estes, está 
previsto o itinerário de formação técnica e profissional (BRASIL, 2017). Com isso, 
ampliam-se as possibilidades de expansão do ensino técnico dentro do ensino 
médio, uma vez que o novo modelo prevê a articulação da educação profissional 
dentro das escolas ofertantes de ensino médio tradicional, como itinerário 
formativo.

Além disso, o decreto que regulamenta a lei do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) (BRASIL 2020) fomenta a expansão do ensino técnico 
articulado ao ensino médio e o itinerário de formação técnica e profissional. Isso 
porque o decreto prevê o duplo cômputo das matrículas dessa modalidade no 
cálculo do Fundeb (BRASIL, 2021).

Nesse contexto, a oferta do ensino médio técnico ganha destaque e prioridade 
para o poder púbico. Isso ocorre especialmente nas redes estaduais de educação, 
que concentram 84,5% das matrículas do ensino médio (Inep, 2022). A educação 
profissional também pode ser uma proposta pedagógica prioritária para o 
ensino médio em tempo integral. Diante disso, é esperado que haja na educação 
pública brasileira uma grande expansão da oferta de ensino médio articulado à 
educação profissional.

Nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), o ensino técnico tem, de maneira geral, elevada participação dentro 
do ensino médio. Entre os países-membros, em média, 37% dos estudantes 
concluintes são da educação profissional (OCDE, 2022). Em alguns casos, como 
na Bélgica, na Finlândia e na Holanda, o ensino médio técnico é responsável 
por metade dos concluintes, enquanto, entre os países da Europa, a média é 
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de 44%. No entanto, o cenário é bastante diferente no Brasil, onde apenas 8% 
dos concluintes do ensino médio obtêm uma habilitação profissional. Este 
percentual é baixo mesmo em comparação com outros países da América 
Latina, como o México (34%), o Chile (29%), Colômbia (24%) e Costa Rica (20%).

84,5%

redes
estaduais

das matrículas do ensino 
médio (INEP, 2022)

8%
Brasil

24%
Colômbia

29%
Chile

34%
México

20%
Costa Rica

Concluintes do ensino médio
com habilitação profissional
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Centro Paula Souza (CPS)

226 mil
estudantes

MAIS DE

216
cursos

EM

224
escolas técnicas

DISTRIBUÍDOS ENTRE

No contexto brasileiro, a pouca abrangência do ensino médio técnico não 
está associada a um baixo interesse dos estudantes pela modalidade. Mesmo 
considerando que nem todos os alunos do ensino médio tenham afinidade pelo 
ensino técnico, existe uma escassez de vagas no Brasil. Pela experiência de 
oferta do Centro Paula Souza (CPS), há, em geral, cinco vezes mais candidatos do 
que o número de vagas disponíveis para o ensino médio técnico. O CPS é a maior 
instituição ofertante de ensino técnico do país, com mais de 226 mil estudantes 
em 216 cursos, distribuídos entre 224 escolas técnicas (Maia, 2023).

Tendo em vista que uma das funções do ensino técnico é formar profissionais, 
espera-se que essa modalidade tenha um efeito positivo para os indivíduos 
que a concluíram. Efeito positivo especialmente quando se observam as 
características de trabalho e renda. O ensino técnico pode potencialmente 
expandir as oportunidades para os jovens no mundo do trabalho, permitindo 
o acesso a ocupações melhores, criando melhores condições de vida e de 
continuidade dos estudos, em nível superior. Esse efeito individual pode gerar 
resultados significativos sobre a distribuição de renda e o mercado de trabalho. 
E até mesmo no desenvolvimento econômico, a depender das condições nas 
quais se relacionam as políticas econômicas, educacionais, de trabalho e renda.

Consequentemente, a expansão do ensino médio técnico pode gerar ganhos 
de produtividade e de produção agregada para a economia, além de impactar 
a distribuição de renda. Vale ressaltar que o custo monetário de implantação 
do ensino médio técnico é superior ao do ensino médio tradicional. Assim, os 
resultados da expansão do ensino técnico não são triviais.
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Barros et al. (2023), em uma vasta investigação na literatura sobre os efeitos do 
ensino técnico, observaram que aqueles que concluem a educação profissional 
técnica de nível médio têm uma probabilidade 5,5 p.p maior de ocupação, em 
sua maioria associada ao trabalho formal. Além disso, a remuneração é cerca 
de 12% maior em relação às pessoas com ensino médio não técnico, podendo 
atingir mais do que o dobro, caso o egresso do ensino técnico tenha acesso a  
um emprego formal dentro da área de formação, mesmo que não chegue a 
concluir a educação superior. Os autores também consideraram que o ensino 
técnico gera um benefício social da ordem de R$ 340 mil por egresso, o que 
corresponde a uma relação de R$ 8,50 em benefícios para cada R$ 1,00 
 investido no ensino técnico.

Benefício social do
ensino técnico

R$340 mil
por egresso

R$8,50 R$1,00
BENEFÍCIOS GASTOS

As evidências encontradas por Barros et al. (2023) demonstram que a 
educação profissional tem um impacto inequivocamente substancial sobre a 
empregabilidade e a remuneração dos seus egressos. A magnitude do impacto, 
contudo, não é constante e varia conforme as características pessoais do egresso 
(como seu nível final de escolaridade) e do trabalho que ocupa (emprego formal, 
informal e área de formação).

Apesar disso, não se conhecem estudos que tenham investigado a importância 
do ensino técnico em relação à magnitude de seus benefícios à sociedade.  
Isto é, não somente os resultados para os indivíduos, mas considerando os 
efeitos sinérgicos e suas externalidades. Portanto, o objetivo deste estudo foi 
examinar as consequências macroeconômicas da expansão do ensino médio 
técnico no Brasil.
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EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

Nesta seção, documentamos as principais evidências empíricas sobre a 
composição educacional da população brasileira. Baseamo-nos em dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua). A  
Pnad Contínua é uma pesquisa longitudinal realizada pelo IBGE desde 2012,  
com frequência trimestral. O levantamento inclui informações sobre a 
composição educacional e distingue o ensino médio do ensino técnico em  
um dos cadernos de 2019.

População trabalhadora
no Brasil

80%

entre
24 e 65 anos

ensino médio completo 
ou incompleto

População trabalhadora
no Brasil

80%

entre
24 e 65 anos

ensino médio completo 
ou incompleto

Classificamos os indivíduos de acordo com o maior nível de escolaridade 
concluído e restringimos o universo a pessoas alfabetizadas. Consideramos 
como ensino médio técnico apenas as formas de oferta articuladas ao ensino 
médio captadas pela Pnad Contínua. Ou seja, os cursos técnicos integrados ao 
ensino médio (uma única matrícula) e concomitante (duas matrículas distintas). 
Os egressos do ensino técnico que cursaram esta modalidade após a conclusão 
do ensino médio (forma subsequente) não foram representados neste estudo.  
A intenção é avaliar a expansão do ensino técnico entre os estudantes do  
ensino médio. A tabela 1 resume as estimativas para dois grupos etários de 
pessoas na força de trabalho: pessoas de 15 a 17 anos de idade e pessoas de  
24 a 65 anos de idade.
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TABELA 1: Resumo das estimativas de indicadores de 

população, emprego e renda, por maior nível de  

escolaridade concluída, das pessoas alfabetizadas,  

dentro da força de trabalho. 

Sem Ensino 

Médio

Ensino 

Médio

Ensino 

Técnico

Ensino 

Superior

Idade 24 a 65 anos

Percentual 42,8 36,1 0,9 20,2

Desemprego 8,9 10,2 7,2 5,9

Renda do trabalho/hora 8,8 12,3 16,2 33,0

Horas/semana 39,0 40,6 41,1 38,8

Idade 15 a 17 anos

Percentual 24,5 68,7 4,9 1,8

Desemprego 10,8 13,9 10,1 18,4

Renda do trabalho/hora 4,9 6,0 6,9 9,7

Horas/semana 23,6 24,6 19,0 29,6

Na faixa etária de 24 a 65 anos de idade, restringimos a amostra à população na força de trabalho 
(trabalhando ou procurando emprego) e alfabetizadas. Na faixa etária de 15 a 17 anos de idade, 
restringimos a amostra a indivíduos matriculados no sistema educacional, ou seja, a proporção de 
desempregados considera também os indivíduos fora da força de trabalho. Fonte: Pnad Contínua 
2019 (IBGE, 2019). 

A população trabalhadora no Brasil é composta, predominantemente, por 
pessoas que têm como maior nível de escolaridade o ensino médio completo ou 
incompleto. Elas representam quase 80% dos trabalhadores de 24 a 65 anos de 
idade. Os trabalhadores com nível superior têm a maior renda média por hora 
trabalhada, ganhando 3,75 vezes mais do que os trabalhadores com ensino 
médio incompleto (IBGE, 2019). Além disso, trabalhadores com nível superior 
acessam melhores oportunidades no mundo do trabalho e têm a menor taxa de 
desemprego, estimada em 5,9%, como apresentado na tabela 1.
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Outro fator importante é o maior salário dos trabalhadores com ensino médio 
técnico em comparação com aqueles que possuem o ensino médio tradicional. 
Embora isso seja baseado na renda bruta horária de trabalho e não indique uma 
relação causal, trabalhadores com ensino médio técnico ganham em média 32% 
a mais do que aqueles com ensino médio tradicional, entre os trabalhadores de 
24 a 65 anos de idade. Além disso, a taxa de desemprego para aqueles com ensino 
médio técnico é menor, se comparada à dos trabalhadores de 24 a 65 anos de 
idade com ensino médio tradicional, sendo 10,2% e 7,2%, respectivamente. 

Estima-se que, em 2019, somente 0,9% da população trabalhadora tivesse o 
ensino médio técnico como maior nível de escolaridade concluído. O ensino 
médio técnico neste ano alcançou apenas cerca de 7% do total de estudantes 
no ensino médio como um todo. Além disso, é importante observar que uma 
parcela substancial da população jovem que deveria estar cursando o ensino 
médio não está matriculada nesta etapa, ou no próprio sistema educacional. 
Também foi observado que cerca de 14% dos estudantes do ensino médio 
trabalham meio período durante essa etapa da vida.

15.228 15.773 13.630 13.737 12.796 13.387 13.950 12.075 11.185 10.826Municipal
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400 mil

600 mil

227.121

258.364
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FIGURA 1 – Ampliação do ensino médio técnico no Brasil entre 2013 e 2022. 
Fonte: Inep, Censo Escolar da Educação Básica (2013-2022).

Nos últimos anos, houve uma expansão do ensino médio técnico no Brasil, que, 
apesar de não ter ocorrido como determina o Plano Nacional de Educação – PNE 
(BRASIL, 2014), cresceu cerca de 60% de 2013 para 2022. A figura 1 mostra esse 
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avanço e, nela, observa-se que o esforço de ampliação da oferta do ensino médio 
técnico concentra-se nas redes estaduais de ensino, nas quais se encontram mais 
de 80% dos estudantes do ensino médio.
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ASPECTOS DO MODELO	

Desenvolvemos um modelo de equilíbrio geral no qual as pessoas escolhem sua 
trajetória educacional e podem ficar desempregadas ou não, ou seja, o modelo 
incorpora fricções no mercado de trabalho. A partir do modelo de equilíbrio 
geral, foi possível simular os efeitos da expansão do ensino médio técnico em 
algumas variáveis agregadas, como o produto interno bruto (PIB), a quantidade 
de trabalhadores em relação ao nível máximo de escolaridade alcançado, a 
distribuição de renda e o bem-estar agregado.

Nas simulações, considerou-se que as pessoas são diferentes nos seguintes 
aspectos: idade, bens ou posses, condição educacional e produtividade do 
trabalho. O modelo considera o ciclo de vida das pessoas e que elas se sentem 
mais satisfeitas quanto maior for seu nível de consumo e quanto menor for sua 
carga de trabalho.

Considerou-se também que as pessoas têm três possibilidades educacionais: 
ensino médio tradicional, ensino médio técnico e, após uma dessas 
modalidades, o ensino superior. Além disso, os indivíduos podem decidir não 
cursar o ensino médio, seja tradicional ou técnico. Neste caso, eles ingressam 
diretamente no mercado de trabalho, tendo como escolaridade máxima o  
ensino fundamental.

As matrículas no ensino médio, tradicional ou técnico, estão disponíveis 
apenas no primeiro período do modelo, ou seja, aos 15 anos de idade, para 
cada indivíduo. A matrícula no ensino superior só pode ser realizada no 
quarto período, aos 18 anos de idade. Para transitar para o ensino superior, um 
indivíduo precisa ter concluído o ensino médio, tradicional ou técnico.

O modelo também considera que a decisão sobre a continuidade ou não dos 
estudos ocorre em cada período, ou seja, ao final/início de cada ano. As pessoas 
que estão estudando têm menos tempo disponível para trabalhar, caso queiram. 
E o tempo de estudo é diferente entre os estudantes do ensino médio tradicional 
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(meio período), do ensino médio técnico (período integral) e do ensino superior 
(meio período).

Calibramos o modelo para que ele seja compatível com alguns dados observados. 
E também para que represente a economia brasileira, especialmente a 
participação no mercado de trabalho por tipo de escolarização e nível de 
escolaridade, o prêmio educacional entre os níveis de escolaridade e as despesas 
do Estado com a oferta de ensino médio tradicional e de ensino médio técnico.

Foram utilizados os dados do Centro Paula Souza (CPS) para determinar a 
proporção de candidatos e vagas disponíveis no ensino médio técnico,  
indicando uma taxa de acesso. Esta taxa foi calculada considerando-se a 
oferta do CPS na forma integrada ao ensino médio. Embora esses dados 
não representem o universo total de ensino médio técnico no Brasil, eles 
caracterizam a maior oferta realizada por uma mesma instituição, que atende 
atualmente a mais de 226 mil estudantes. O CPS, portanto, é uma boa fonte para 
calcular os parâmetros dentro do modelo quantitativo e serve como referência 
para as simulações.

Primeiramente, foi feita uma simulação do modelo utilizando-se os valores 
observados atualmente para os parâmetros (referência atual), assumindo que as 
vagas no ensino médio técnico são limitadas e que somente 20% dos candidatos 
conseguem uma vaga. Depois, simulamos a expansão da oferta de ensino médio 
técnico, alterando a probabilidade de acesso às vagas para 40%. E, em seguida, 
para 60%. Com isso, foi possível analisar o efeito da expansão do ensino médio 
técnico nas variáveis agregadas, escolaridade e distribuição de renda. Por fim, 
calculou-se o bem-estar em termos de variação equivalente de consumo.

A seguir, são apresentadas as convenções e racional metodológico do modelo 
de equilíbrio geral, organizado nas dimensões consideradas para cumprir o 
objetivo de estimar os efeitos da expansão do ensino médio técnico na  
economia brasileira.
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DEMOGRAFIA

A economia foi composta por j gerações diferentes. O ciclo de vida das pessoas 
é conhecido, de modo que a probabilidade ψt+1 de estar vivo até a idade t + 1, 
condicional ao fato de estar vivo na idade t, é igual a um; e no último período de 
vida ψt = 0. Cada período no modelo correspondeu a um ano na série de dados. O 
modelo considerou pessoas com idade de 15 (j = 1) a 85 anos (j = 71). 

PREFERÊNCIA DOS INDIVÍDUOS

As pessoas derivam utilidade do consumo (    ) e desutilidade do trabalho, 
(     ). Isso significa que o nível de satisfação ou contentamento das pessoas é 
maior quanto maior for seu nível de consumo e quanto menor for sua carga de 
trabalho. Isso influencia as pessoas ao decidirem entre estudo e trabalho, por 
exemplo. Assim, a utilidade esperada é dada por:

1

2

em que,

A função indicadora  assume o valor 1 se o indivíduo estiver estudando ou 
trabalhando, e o valor zero se estiver desempregado. O vetor e  {p, h, v, c} 
representa os seguintes níveis educacionais: ensino fundamental, ensino médio 
tradicional, ensino médio técnico e ensino superior, respectivamente.
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Definimos μ = 2 de acordo com a literatura (ATTANASIO, 1999) e ajustamos 
o parâmetro β para atingir a taxa de capital em relação à produção de 2,50 
(CAVALCANTI e SANTOS, 2021).

PRODUTIVIDADE NO MERCADO DE TRABALHO

Assumimos que a oferta de trabalho é fixa. Um indivíduo com idade t e nível 
educacional e recebe o salário dado por:

3

em que,  é o salário de mercado;  representa o componente “determinístico 
de eficiência” que captura o formato de “U” invertido do salário ao longo do ciclo 
de vida; e  está relacionado à produtividade no mercado de trabalho e evolui de 
forma diferente para cada indivíduo na economia.

O choque      segue um processo AR(1),  com  . 
Durante a etapa educacional, t  1,...,7, oos indivíduos não podem trabalhar em 
tempo integral, pois ficam parte do tempo em sala de aula, dado por      . Como 
convenção, adotou-se que o estudante do ensino médio técnico não tem tempo 
disponível para trabalhar e para o ensino médio tradicional e o ensino superior, 
o tempo disponível para o trabalho equivale a meio período.

TECNOLOGIA

O lado produtivo da economia é representado por uma função de produção com 
retornos constantes de escala e complementaridade entre capital e trabalho, 
com qualificação de acordo com a seguinte equação:
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Em que  é um parâmetro de escala, e  é o capital físico agregado. Existem 
quatro tipos de entradas de trabalho: ensino fundamental , ensino médio 
tradicional , ensino médio técnico  e ensino superior . Os parâmetros 

, ,  e  representam a participação de cada fator de entrada na função de 
produção. Os parâmetros , ,  e  indicam a elasticidade de substituição 
entre os fatores de entrada. Seguimos Krusell et al. (2000) e assumimos que o 
capital e o trabalho com qualificação são complementares, ou seja,  > .

Em cada período, o problema de otimização da produção é dado por:

A função de produção definida em (4) é composta por quatro parâmetros 
relacionados à participação de diferentes insumos:

•	 ensino fundamental, ;

•	 ensino fundamental e ensino médio tradicional, ;

•	 ensino médio técnico, ;

•	 capital, .

Definimos o parâmetro α para que o prêmio da faculdade em relação à educação 
primária seja de 3,04;  é definido para que a participação do capital no produto 
seja de 40.

5

4
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A elasticidade de substituição entre capital e trabalho das pessoas com ensino 
médio técnico ou ensino superior e a elasticidade de substituição entre esse 
componente e o trabalho das pessoas com ensino fundamental ou ensino médio 
tradicional seguem Krusell et al. (2000). Assim, definimos   = -0,495 e  = 0,40, 
indicando complementariedade entre capital e habilidades, ou seja,  > . 
Esses parâmetros estão próximos aos valores estimados por Fonseca e Doornik 
(2022) para as indústrias manufatureiras da economia brasileira, embora ela 
não tenha distinção para o ensino técnico. Os outros parâmetros relacionados a 
elasticidades na função de produção,  e , também visam às vantagens entre 
o ensino médio técnico e o ensino médio tradicional, e entre o ensino médio 
técnico e o ensino superior. Assim, temos um sistema superidentificado para 
calcular as vantagens (prêmios) educacionais.

A produtividade do trabalho em (4) segue um processo AR (1) com persistência 
 e variância . Seguimos Azevedo e Santos (2022) e escolhemos  para 

corresponder à distribuição de renda dos trabalhadores de diferentes níveis  
de educação.  
 
O parâmetro  é definido de acordo com , onde  é a 
variância residual da regressão de Mincer.

As pessoas pagam o custo líquido  por período na fase de educação, 
onde  é o custo monetário e  os gastos governamentais. Seguimos o relatório 
do Anuário Brasileiro da Educação Básica e assumimos que os gastos do Estado 
como proporção do PIB foram de 1,1%, incluindo o ensino médio tradicional 
e o ensino médio técnico; e de 1,3% para o ensino superior. Assumimos que o 
Estado custeia totalmente o ensino médio tradicional e o ensino médio técnico, 
isto é,   = 1 e  = 1. Em 2019, os alunos do ensino médio no sistema público de 
educação no Brasil correspondiam a 87,9%. Já no ensino superior, a educação 
pública atendia apenas 26,3% dos estudantes.
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ESTADO

O Estado é responsável por duas fontes de despesas: custos exógenos não 
educacionais, G, e custo educacionais endógenos, E. Para financiar os gastos, o 
Estado cobra impostos sobre o consumo, , sobre a renda do capital, , e sobre 
a renda do trabalho de acordo com a seguinte função:

Os parâmetros  e  medem o nível e a progressividade da função de imposto, 
respectivamente. O sistema tributário é progressivo se a taxa média de imposto 
for estritamente crescente para todos os níveis de renda , isto é, . Dizemos 
que a taxa marginal de imposto é estritamente crescente se (1 - )  > 0.

Os gastos exógenos são uma parte da produção total, G = gyY, e os gastos com 
educação, endógenos, são o custeio público para o ensino médio como um todo, 
tradicional e técnico. Assume-se que o Estado custeia completamente ambos  
os sistemas.

Considerou-se que o Estado consome uma quantidade fixa de PIB denotada 
por Gt = gYt, onde g = 0,20. Os gastos totais do Estado, incluindo os subsídios 
educacionais, são financiados por impostos sobre o consumo, o trabalho e a 
renda do capital. Seguindo a literatura, escolhemos taxas de imposto sobre 
o consumo e o capital  = 29% e  = 15%, como em Paes e Bugarin (2006). O 
imposto sobre a renda do trabalho é dado pela função não linear: 

 
 
 
 
Em que  mede a progressividade do sistema tributário e corresponde à taxa 
média de imposto,  afeta os rendimentos antes do imposto e é escolhido de 
forma que o Estado equilibre sua restrição orçamentária.

6

7
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A fase de educação considera as decisões entre matricular-se ou não no 
ensino médio tradicional ou no ensino médio técnico, e no ensino superior. 
Os estudantes que se matriculam em um curso podem decidir continuar ou 
abandonar o curso no período seguinte.

A fase do mercado de trabalho abrange os períodos em que as pessoas 
participam apenas do mercado de trabalho e fazem escolhas sobre consumo 
e poupança. Por fim, na fase de aposentadoria, considerou-se que as pessoas 
recebem uma pensão e não tomam decisões sobre atuação no mercado  
de trabalho.

EM  |  ET

As pessoas observam: produtividade do trabalho, bens ou 
posses, condição educacional, choque de emprego/desemprego

Ensino Superior Trabalho Aposentadoria

PERÍODO 2 - 3

Continua

Abandona 
os estudos

PERÍODO 8 - 50

Sem escolhas 
educacionais

PERÍODO 51 - 71

Sem escolhas 
educacionais

Sem decisão
de trabalho

PERÍODO 5 - 7

Continua

Abandona 
os estudos

PERÍODO 4

Matrícula
Ensino Superior

Ensino 
Médio Técnico / 
Tradicional

PERÍODO 1

Matrícula 
Ensino Médio 
Tradicional

Matrícula
Ensino Médio
Técnico

Não matricula

FORMULAÇÃO RECURSIVA

A figura 2 mostra as principais etapas de decisão que as pessoas encontram: 
a etapa de educação onde decidem sobre o ensino médio tradicional (EM) 
ensino médio técnico (ET) e o ensino superior (ES), a etapa do mercado de 
trabalho, e aposentadoria. 

FIGURA 2 – Linha do tempo e decisões do modelo.
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EDUCAÇÃO (ENSINO MÉDIO TRADICIONAL E ENSINO 

MÉDIO TÉCNICO): t = {1, ..., 7}

Na fase educacional, em que e  p, h, v, c, o indivíduo escolhe o consumo, os 
ativos do próximo período e a educação. Tais escolhas, o indivíduo realiza em 
função  de sua riqueza atual  (a), da produtividade do trabalho (z), e do custo em 
termos de utilidade ao estudar ( ), que representa o interesse em estudar ou 
uma condição de vida e familiar que o permita estudar, fatores que influenciam 
a decisão do indivíduo ao longo do tempo.

Aos 15 anos de idade (período t = 1), o indivíduo enfrenta a decisão de ingressar 
no ensino médio, tradicional ou técnico, ou de interromper os estudos e entrar 
no mercado de trabalho apenas com o ensino fundamental.

No atual sistema educacional brasileiro, a disponibilidade de vagas no ensino 
médio técnico é limitada e, geralmente, com mais candidatos do que vagas. 
No modelo, incorporamos essa característica ao assumir uma probabilidade 
s  do indivíduo interessado em frequentar o ensino médio técnico de preencher 
uma vaga. Para indivíduos que não têm interesse pelo ensino médio técnico, 
o processo de tomada de decisão limita-se a escolher entre ensino médio 
tradicional ou entrar diretamente no mercado de trabalho. Assim, a decisão 
educacional no primeiro período é definida como:

8

em que d = 1 indica que o indivíduo se candidata a uma vaga na educação técnica 
e d = 0 no caso contrário. Assumimos que as pessoas sorteiam seu condição 
educacional da distribuição estacionária  . Essa condição segue um 
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processo  com . Os componentes 
estocásticos e persistentes são importantes para gerar a participação nos cursos 
e a evasão escolar que observamos nos dados. A função valor para cada escolha 
possível, , é descrita mais adiante. A probabilidade s foi o 
principal parâmetro para conduzir as simulações dos resultados com a expansão 
do ensino médio técnico na política pública.

Aos 16 e 17 anos (períodos  t = 2, 3), os alunos podem permanecer no ensino 
médio, tradicional ou técnico, ou abandonar e ingressar na fase de mercado 
de trabalho. Aqueles que concluem o ensino médio, tradicional ou técnico, 
podem ingressar na universidade, aos 18 anos (período t = 4). Da mesma forma, 
os alunos podem permanecer na universidade ou abandonar e ingressar na 
fase de mercado trabalho aos 19, 20 e 21 anos de idade (períodos t = 5, 6, 7). 
Assumimos que no ensino superior todas as pessoas que decidem iniciar um 
curso conseguem uma vaga. 

Mesmo na fase educacional, o indivíduo pode estar trabalhando ou 
desempregado, em cada período. Os estudantes têm tempo limitado 
para alocar trabalho, devido ao período em que passam estudando. A 
probabilidade de receber um choque de desemprego é denotada por ,, 
enquanto a probabilidade de receber uma oferta de emprego para indivíduos 
desempregados é representada por  . 

Os alunos pagam um custo líquido de educação  , em que  é o 
custo monetário total e  é o custeio do Estado. Para uma escolha ocupacional 
específica , empregado ou desempregado, definimos a função de valor como . 
Finalmente, a equação de Bellman é definida da seguinte forma:

9
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A matriz de transição , representa como a habilidade educacional 
evolui de um período para o seguinte. A matriz de transição   
incorpora a mudança na produtividade do mercado de trabalho e os choques  
do mercado de trabalho. Condicionado a receber ou não um choque de  
desemprego, o indivíduo também escolhe qual ocupação deseja.

Sujeita à,

10

MERCADO DE TRABALHO: j = {8,…,50}

Ao concluir determinada etapa educacional (ensino médio tradicional, ensino 
médio técnico ou ensino superior), as pessoas podem escolher consumir ou 
acumular capital, condicionados às variáveis da situação. Não há decisão de 
educação nesta fase. A equação de Bellman é definida da seguinte forma:

11

Em que
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Assim como nas fases em que estão estudando, condicionados a receberem ou 
não uma oferta de trabalho, e a não receberem um choque de desemprego, os 
indivíduos também escolhem qual ocupação desejam.

12

13

14

Sujeita à,

APOSENTADORIA: j = {51,…,85}

Após a fase do mercado de trabalho, os agentes se aposentam e escolhem o 
consumo e a acumulação de capital, condicionados às variáveis da situação. Não 
há decisões de educação e choques no mercado de trabalho nesta fase. As pessoas 
recebem uma pensão proporcional ao salário médio de seu nível educacional. A 
equação de Bellman é definida da seguinte forma:
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Sujeita à, 
 
 

EQUILÍBRIO COMPETITIVO RECURSIVO

Indivíduos na idade t na ocupação l e educação s são caracterizados pela situação 
. Um equilíbrio competitivo recursivo é uma lista de 

funções de valor ; funções de política para consumo , para ativos 
, para educação , para escolha ocupacional , preços , , 

, ,  e medidas , tal que:

I.	 A função de valor  resolve as equações de Bellman acima com as 
funções de política associadas , ,  e , para um 
determinado conjunto de preços.

II.	 As entradas de fator , , , ,   resolvem o problema de 
maximização de lucro para um determinado conjunto de preços.

III.	 Os mercados de bens e fatores se equilibram. 

15
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Em que,

IV.	 A restrição orçamentária do Estado é satisfeita.

BEM-ESTAR 

Nós quantificamos o bem-estar em termos de variação equivalente em consumo 
(Comsuption Equivalent Variation – CEV). Primeiro, considere   a 
utilidade esperada da vida útil de um agente que começa a vida no estado   na 
economia de referência. Em seguida, definimos,

16



30 • RELATÓRIO

em que  denota a utilidade esperada de vida de um indivíduo nascido no 
estado  sob o experimento de política alternativa. A utilidade de fluxo do 
indivíduo na política de referência é . Os outros parâmetros no lado  
direito da equação (18) são os mesmos definidos anteriormente. A medida de 
bem-estar é, então, 
 
 
 
 

A variável  indica o quanto um agente está disposto a aumentar ou diminuir 
seu consumo vitalício em termos percentuais para ficar indiferente entre a 
política de referência e a política alternativa, em média.  positivo indica ganho 
de bem-estar, e  negativo indica perda de bem-estar. 

A tabela 2 resume os parâmetros calibrados internamente e externamente 
conforme discutido anteriormente.

Tabela 2 – Estimação e calibração dos parâmetros do modelo 

Calibração externa

Parâmetro Descrição Valor Fonte

μ Aversão ao risco 2 Literatura

δ Depreciação do capital 0,065 I/Y = 0,20

τc Taxação do consumo 0,26
Paes e Bugarin 
(2006)

τk Taxação da renda do capital 0,15
Paes e Bugarin 
(2006)

θh Custo do ensino médio tradicional 1,00 Evidência micro

θv Custo do ensino médio técnico 1,00 Evidência micro

17
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σ
Elasticidade dos trabalhadores em 
todos os níveis de escolaridade

0,40 Krusell et al. (2000)

v
Elasticidade dos trabalhadores de 
ensino técnico ou superior

-0,495 Krusell et al. (2000)

Calibração interna

Parâmetro Descrição Valor Alvo

β Fator de desconto 0,96 K/Y = 2,50

α
Participação dos trabalhadores 
de ensino fundamental ou médio 
tradicional

0,425 Prêmio 

ζ Participação do capital no produto 0,20 % Capital = 40 %

λ Participação do ensino superior 0,05 Prêmio wc / wv = 1,87

ψ Participação do ensino fundamental 0,40 Prêmio wh / wp = 1,41

γ
Elasticidade do ensino médio 
tradicional/técnico

0,50

Elasticidade do ensino superior/
ensino médio técnico

0,95

θc Custo do ensino superior 0,70
Gasto do Estado por 
PIB 1,1 %

τw Progressividade da taxação 0,08 Alíquota média

λw Alíquota média de taxação 0,95
Restrição 
orçamentária do 
Estado
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RESULTADOS

Comparando os resultados do modelo com dados observados atualmente, a 
tabela 3 mostra que o modelo reproduz com precisão as variáveis agregadas 
observadas nos dados. Entre estas, destaque para a distribuição das pessoas 
por nível educacional e os prêmios educacionais entre os trabalhadores com 
diferentes níveis e tipos de escolaridade. O modelo também reproduz com 
precisão a desigualdade de renda indicada pelo coeficiente de Gini dos salários. 
As despesas públicas em relação ao PIB consideram custos educacionais 
para o ensino médio tradicional e ensino médio técnico. Como mencionado 
anteriormente, consideramos que esses dois tipos de educação são totalmente 
custeados pelo Estado. E o custo do ensino médio técnico foi considerado o dobro 
do custo do ensino médio tradicional.

Tabela 3 – Parâmetros observados e estimados pelo modelo. 

Agregados Cenário Atual Modelo

Capital por produto 2,50 2,48

Taxa de juros

Ge / Y 1,17 1,18

Gini renda do trabalho 0,583 0,581

Composição Educacional (%)

 Fundamental 42,8 42,7

Médio Tradicional 36,1 36,2

Médio Técnico 0,90 0,94

Superior 20,2 20,1
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Prêmio Educacional (%)

whs / wp 39,0 38,6

wv / wp 84,1 80,1

wc / whs 165,0 168,0

wc / wv 104,0 103,0

O percentual de pessoas por nível educacional considera os indivíduos na 
força de trabalho. As pessoas que têm como escolaridade máxima o ensino 
fundamental e ensino médio tradicional correspondem a cerca de 80% da força 
de trabalho brasileira. Apenas cerca de 1% das pessoas têm o ensino médio 
técnico como maior escolaridade e cerca de 20% possuem ensino superior 
completo. O prêmio educacional indica o prêmio salarial relativo entre dois 
níveis ou tipos de escolaridade. Portanto, o salário para indivíduos com diploma 
do ensino médio é, em média, 39% maior do que das pessoas com apenas o ensino 
fundamental. Como esperado, o ensino superior apresenta o maior prêmio 
educacional entre os níveis de escolaridade avaliados. O salário de um indivíduo 
com ensino superior é, em média, 165% maior do que o de alguém com somente o 
ensino médio tradicional.

A tabela 4 mostra os resultados comparativos entre o cenário atual, em que os 
candidatos a uma vaga no ensino médio técnico têm uma probabilidade de 20% 
de consegui-la, e cenários alternativos. Nestes, tal probabilidade aumenta para 
40% e para 60%. Supomos que o governo amplia a oferta de ensino médio técnico, 
aumentando a probabilidade s no problema de maximização descrito em (6). A 
coluna (1) mostra os resultados das variáveis principais no cenário atual, com s 
= 0,20. No cenário atual, definimos algumas variáveis com o valor igual a cem, 
uma vez que seu nível não tem uma interpretação econômica clara. A coluna (2) 
mostra os resultados para a economia com s = 0,40 e a coluna (3) exibe os efeitos 
com s = 0,60. Focamos a análise em três aspectos principais: variáveis agregadas, 
desigualdade e bem-estar.
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Tabela 4 – Síntese dos resultados das simulações em relação 

às variáveis analisadas. 

Cenário atual Simulações

s = 0,20 s = 0,40 s = 0,60

PIB (Y) 100 +1,34 % +2,32 %

Escolaridade dos trabalhadores

Até EM tradicional (Lus ) 100 -2,88 % -5,40 %

EM técnico ou ES (Ls ) 100 +5,74 % +10,39 %

Renda

Ensino Fundamental (yp ) 100 +0,23 % +0,26 %

EM tradicional (yhs ) 100 +1,40 % +2,76 %

EM técnico (yv ) 100 -9,88 % -14,34 %

ES (yc ) 100 -2,05 % -3,55 %

Índice de Gini sobre a renda do trabalho 0,581 0,562 0,551

Educação

EM tradicional 36,2 34,6 % 33,2 %

EM técnico 0,94 2,61 % 4,10 %

(Ge / Y) 1,18 1,27 % 1,35 %

Bem-estar (CEV) - 0,22 % 0,38 %

O bem-estar é definido em termos de Variação Equivalente de Consumo (CEV). Algumas variáveis 
são normalizadas para cem uma vez que seus níveis não têm uma interpretação econômica clara. O 
gasto governamental Ge considera os custos com o ensino médio tradicional e com o ensino médio 
técnico. Supomos que a educação técnica custa duas vezes mais do que o ensino médio.

A expansão do ensino médio técnico aumenta o percentual de pessoas com 
ensino técnico de 0,94% no cenário atual para 2,61% e 4,10% em cada um dos 
cenários de expansão. Como esperado, uma maior probabilidade de receber 
uma vaga aumenta o número de alunos que concluem sua formação no 
ensino técnico. Consequentemente, a proporção de trabalhadores com ensino 
médio técnico ou superior aumenta em 5,75% e 10,39%. E a proporção de 
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quando a probabilidade de 
conseguir ingressar no ensino 
médio técnico dobra

PIB do Brasil

1,34 %
AUMENTA EM

quando a probabilidade de 
conseguir ingressar no ensino 
médio técnico triplica

2,32 %
AUMENTA EM

trabalhadores com ensino fundamental ou médio tradicional se reduz em 2,88% 
e 5,40% para cada cenário de expansão.

Os trabalhadores com ensino médio técnico ou ensino superior geram maior 
produção para a economia. Nas simulações realizadas, o PIB do Brasil aumenta 
em 1,34% e 2,32%, quando a probabilidade de conseguir ingressar no ensino 
médio técnico dobra ou triplica, respectivamente. 

Como o ensino médio técnico é mais caro do que o tradicional, a expansão do 
número de vagas dos cursos técnicos aumenta os custos educacionais do Estado,  
Ge. Contudo, como a produção também aumenta com a maior proporção 
de trabalhadores com ensino médio técnico ou ensino superior, os gastos 
governamentais em relação ao PIB, Ge /Y, não aumentam significativamente. 
Eles passam de 1,18% para 1,27% e 1,35%, em cada simulação avaliada.

Os salários competitivos mudam para diferentes tipos educacionais devido 
a efeitos de equilíbrio geral. Os efeitos observados estão alinhados com as 
mudanças na composição de trabalhadores mencionada anteriormente.  
Como a participação de trabalhadores com escolaridade de até o ensino  
médio tradicional diminui, a média salarial de mercado aumenta em  
ambas as simulações.

Para o caso onde a chance de ingresso no ensino médio técnico é o dobro do 
cenário atual, os salários recebidos por trabalhadores com ensino fundamental 
e médio tradicional aumentaram em 0,23% e 1,40%, respectivamente. Porém, 
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os salários recebidos por trabalhadores de ensino médio técnico e ensino 
superior diminuem em 9,88% e 2,05%, respectivamente.

No segundo caso, onde a chance de ingresso no ensino médio técnico é 
três vezes a do cenário atual, os salários recebidos por trabalhadores com 
ensino fundamental e médio tradicional aumentam em 0,26% e 2,76%, 
respectivamente. Já os salários recebidos por trabalhadores com ensino médio 
técnico ou ensino superior diminuem em 14,34% e 3,55 %, respectivamente.

A diminuição dos salários médios desses trabalhadores se deve à maior 
competição por vagas, uma vez que a quantidade de trabalhadores com esse 
nível de qualificação aumenta com a expansão do ensino médio técnico. Este 
estudo não considerou mudanças na demanda por trabalhadores ao longo do 
tempo. Uma expansão da oferta de educação profissional alinhada a profissões 
em alta demanda poderia, por exemplo, mitigar a redução na média salarial dos 
trabalhadores com ensino técnico.

A desigualdade de renda salarial muda devido a um prêmio educacional 
mais baixo entre trabalhadores com no máximo ensino médio tradicional, 
em relação aos trabalhadores com ensino superior. Consequentemente, o 
coeficiente de Gini da renda do trabalho diminui de 0,581 para 0,562 e 0,551, em 
cada uma das simulações de expansão do ensino médio técnico. Além disso, as 
duas simulações levam a ganhos no bem-estar, medido em termos de variação 
equivalente em consumo, variando de 0,22 a 0,38.
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CONCLUSÕES

Apresentamos um modelo de equilíbrio geral no qual os indivíduos tomam 
decisões em relação às suas trajetórias educacionais, escolhendo entre o ensino 
médio tradicional e o ensino médio técnico, e se transitarão ou não para o 
ensino superior. O modelo incorpora fricções no mercado de trabalho, no qual 
as pessoas podem variar de situação entre empregado e desempregado. Deve-
se levar em conta que cada escolha educacional implica em uma quantidade 
específica de tempo disponível para trabalhar, ao mesmo tempo em que 
estudam. Além disso, trabalhou-se com a condição de que o Estado financia 
totalmente o ensino médio tradicional e o ensino médio técnico. As vagas no 
ensino médio técnico são limitadas e os interessados em cursar essa modalidade 
de ensino têm uma probabilidade de ingresso conhecida.

Quando a oferta pelo sistema público de ensino aumenta a probabilidade de 
ingresso no ensino médio técnico de 20% para 40% e 60%, a participação  
de trabalhadores com ensino técnico ou superior aumenta em 5,74%  
e 10,39%, respectivamente.

A expansão do ensino médio técnico no sistema público de ensino também leva 
a um crescimento do PIB nacional. O aumento é da ordem de 1,34% e 2,32% nos 
cenários em que a probabilidade de ingresso no ensino médio técnico dobra ou 
triplica, respectivamente.

O prêmio educacional entre os níveis de escolaridade diminui devido ao 
aumento nos salários dos trabalhadores que completam, no máximo, o  
ensino médio tradicional e à redução nos salários dos trabalhadores com  
ensino médio técnico ou ensino superior completo. Consequentemente, o 
coeficiente de Gini da renda do trabalho diminui, refletindo uma distribuição 
mais igualitária da renda do trabalho. Os valores diminuem de 0,581 para  
0,562 e 0,551 nos cenários em que a probabilidade de ingresso no ensino  
médio técnico dobra ou triplica, respectivamente.
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A expansão do ensino médio técnico aumenta os investimentos do Estado com 
o sistema educacional, uma vez que essa modalidade de ensino é mais cara 
do que o ensino médio tradicional. Contudo, mesmo com o aumento no custo 
educacional, a relação entre os gastos do Estado em relação ao PIB varia pouco. 
Vão de 1,18% para 1,27% e 1,35% para os cenários em que a probabilidade de 
ingresso no ensino médio técnico dobra ou triplica, respectivamente. Esse 
resultado é consequência da maior parcela de trabalhadores com qualificação 
técnica ou ensino superior, o que contribui também para o aumento do PIB e não 
só dos gastos governamentais.

O bem-estar agregado também melhora nos cenários em que a probabilidade de 
ingresso no ensino médio técnico dobra ou triplica. A variação equivalente do 
consumo (CEV) aumenta em 0,22% e 0,38 %, respectivamente.

Os resultados obtidos evidenciam que investimentos na expansão da oferta de 
ensino médio técnico valem a pena ser considerados. Isso não apenas no Brasil, 
mas também em economias em desenvolvimento com baixa produtividade. Há 
um significativo potencial de resultar em benefícios para a sociedade, como a 
redução da desigualdade de renda, o aumento do PIB e do bem-estar em termos 
de consumo.
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Implementar políticas públicas intersetoriais:

a)	 Implementar, no âmbito federal, políticas públicas e/ou 
programas intersetoriais de fomento ao ensino técnico que 
articulem educação, desenvolvimento econômico, trabalho, 
assistência social, cultura, ciência e tecnologia.

1

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os recentes estudos não consideram explicitamente como as alterações na 
demanda por trabalho e na estrutura da oferta de formação profissional 
poderiam potencializar ou reduzir os efeitos desejáveis com a expansão da 
oferta da EPT no ensino médio.

Contudo, espera-se que o aumento na demanda por trabalhadores com ensino 
técnico, ou uma melhor orientação da oferta de cursos à luz das tendências do 
futuro do mundo do trabalho, poderiam potencializar os efeitos positivos da 
expansão do ensino técnico na sociedade.

Pensando em ações que poderiam potencializar os benefícios para a sociedade 
com a expansão do ensino médio técnico, elaboramos algumas recomendações 
para lideranças políticas:
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Garantir a formação profissional das juventudes 
alinhada às tendências do futuro do mundo do 
trabalho, em termos quantitativos e qualitativos:

a)	 Utilização de informações sobre as profissões e habilidades 
em alta demanda atualmente e no futuro pelas economias 
emergentes, por meio da integração de bases de dados de 
vagas de empregos, do mapeamento dos perfis de demandas 
por formação profissional e da definição da oferta de cursos 
de técnicos à luz das potencialidades identificadas.

b)	 Alinhamento dos currículos e das práticas pedagógicas 
em sala de aula para promover o desenvolvimento de 
competências e habilidades demandadas pelo mundo 
do trabalho em constante transformação para formar 
trabalhadores técnicos de nível médio.

2

Garantir eficiência na oferta de formação 
profissional para as juventudes:

a)	 Reformulação do Catálogo Nacional de Curso Técnicos 
considerando as economias emergentes. Estabelecer 
capítulos específicos com competências gerais para o mundo 
do trabalho, necessárias para atuar em qualquer profissão.

b)	 Nivelamento e recuperação da aprendizagem dos estudantes 
para suprir defasagens do sistema educacional, inclusão de 
módulo básico obrigatório em tecnologia e em inglês.

c)	 Mitigar as causas de abandono e evasão escolar com ações 
como fomento de auxílio estudantil no que se refere à 
transporte, alimentação e outros tipos de custeio.

3
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Democratizar o acesso das juventudes aos 
programas de formação profissional:

a)	 Implementação de programas federais e estaduais que visem 
a expansão do ensino médio técnico com ações afirmativas 
para acesso e permanência, considerando as desigualdades 
raciais, socioeconômicas e de gênero.

4
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